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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
COORDENADORIA MILITAR

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO / PRESENCIAL Nº ____/20__ 
PROCESSO ADMINISTRATIVO PA-PRO-20__/_____ 

 
1. DO OBJETO 

O objeto do presente processo é a contratação de empresa especializada no fornecimento 

com instalação de equipamentos detectores de metais para atender as necessidades das 

instalações prediais do Tribunal de Justiça, conforme quantidades, condições e exigências deste 

instrumento. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1. Justificativa da contratação 

O controle de acesso é um aspecto de suma importância na construção de um ambiente 

seguro em qualquer repartição pública ou empresa privada. Neste sentido, podemos afirmar que 

o controle de acesso no ambiente profissional, no caso específico das dependências dos prédios 

das Comarcas do interior, é realizado por meio da triagem e identificação de pessoas, inibindo 

ações delituosas e proporcionando maior controle na entrada do público externo. 

Os Fóruns, Juizados e Comarcas do interior do Estado, são locais de elevada atividade 

jurisdicional e, consequente, elevado trânsito de jurisdicionados, fazendo urgir a adoção de 

medidas que reforcem o serviço de segurança, assim surgi a necessidade de aquisição 

equipamento, que elevem o patamar da segurança institucional, do Poder Judiciário. 

No entanto, em razão das condições arquitetônicas favoráveis apresentadas nos locais 

ora indicados e da existência de vigilantes e/ou Agentes de Segurança, os equipamentos a serem 

adquiridos oferecerão condições plena de uso, apoiando a identificação, inibição e redução dos 

riscos de jurisdicionados em instalações físicas do Poder Judiciário, bem como o ingresso de 

pessoas portando armas de fogo, facas, punhais e qualquer outro artefato de metal que possa, 

eventualmente, ser usado como arma.  

Diante disso, visando garantir a segurança das instalações do Tribunal de Justiça do 

Estado, é essencial a aquisição e instalação de equipamento de tecnologia específica, o qual 

servirá de suporte ao serviço de vigilância armada apoiando as ações de triagem, fiscalização e 

controle de acesso, realizada pelo Agente de Segurança, assim identificando e minimizando os 

riscos de agentes que adentram portando arma de fogo ou qualquer artefato metálico que possa 

ser usado para atentar contra a segurança de magistrados, servidores e jurisdicionados. 

O presente estudo visa fornecer elementos que apõem a construção do termo de 

referência para a contratação, atendendo a portaria n°1.227/2022 – GP/TJPA, proporcionando 
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a entrega de soluções que apõem o cumprimento da Resolução nº 104 do Conselho Nacional 

de Justiça que dispõe sobre medidas administrativas para reforçar a segurança nas varas com 

competência criminal, combinado com a Portaria nº 217/2011-GP/TJPA em seus artigos 3º e 

6º: 

Art. 3º - Todas as pessoas que ingressarem nos prédios do Poder Judiciário 
do Estado do Pará, deverão ser submetidos aos dispositivos eletrônicos de 
detecção instalados nas portarias dos mesmos’’; 
Art. 6º - A instalação de aparelho detector de metais deverá ser feita em 
todas as unidades judiciárias onde funcionam as Varas Judiciais, de forma 
gradativa, preferencialmente nas varas criminais e áreas adjacentes, 
observada a disponibilidade orçamentária e financeira do TJPA. 
 

A utilização de tais equipamento se faz necessário, pois possibilitará, de maneira menos 

invasiva, a redução dos riscos, quanto a entrada de objetos metálicos inadequados, que possam 

ser trazidos em bolsas, sacolas, mochilas e vasilhas, portadas por jurisdicionados que 

necessitam adentrar aos prédios do Tribunal de Justiça.  

A aquisição e instalação de equipamentos detectores de metais no acesso dos prédios 

será mais um mecanismo que apoiará o controle do acesso, assim, enfatizando a busca por 

medidas mitigatórias quanto aos riscos a integridade física dos magistrados, servidores e 

jurisdicionados, promovendo a segurança institucional, pois os equipamentos garantirão a 

redução do risco efetivo do trânsito de pessoas armadas ou não, nas dependências dos prédios 

do TJPA. 

2.2. Forma e o critério de seleção do fornecedor com a indicação da modalidade, o 

tipo de licitação e a forma de adjudicação 

2.2.1. O objeto a ser adquirido é bem considerado comum, encontrado usualmente no 

mercado. O processo de escolha do fornecedor, por meio de certame licitatório, é pelo do tipo 

“menor preço por item”, na modalidade “Pregão Eletrônico”, com a adjudicação da proposta

mais vantajosa para a Administração. 

2.2.2. Poderá ser solicitado à licitante que apresentar o menor preço, CATÁLOGOS, 

PROSPECTOS COM FOTO OU DESENHO DE FORMA CLARA E DETALHADA do(s) 

respectivo(s) item(ns) em análise, nas condições descritas no edital, informando as 

especificações técnicas, indicação do fabricante, marca, modelo e referência (se for o caso): 

a. O catálogo ou prospecto deverá ser enviado após convocação;  

b. A equipe técnica da CMTJ, verificará a conformidade do produto ofertado com as 

especificações constantes neste Termo de Referência; 
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c. A necessidade do catálogo ou prospecto se verificará nos casos em que houver dúvidas 

quanto as especificações do produto ofertado pelo licitante e essas informações não puderem 

ser verificadas em endereços eletrônicos; 

d. Se ficar demonstrado pelos catálogos ou prospectos que as especificações não atendem 

aos requisitos mínimos exigidos no termo de referência, a proposta será desclassificada; 

e. Os equipamentos ofertados deverão vir acompanhados dos manuais do usuário, em 

português, contendo todas as Informações do produto. 

2.2.3. A contratação se dará por meio de pregão eletrônico do tipo menor preço, nos 

termos da Lei n° 10.520/2002, combinado a Lei n° 8.666/1993. 

2.2.4. Após a análise dos itens das propostas, a adjudicação se dará(ão) à(s) empresa(s) 

que apresentar(em) menor preço para a aquisição equipamentos com o serviço de instalação, 

atendendo plenamente as condições exigidas neste Termo de Referência, com toda a 

documentação e comprovação técnica requerida. Não será aceita proposta cujo valor global 

esteja superior ao previamente estimado pelo TJPA. 

2.3. Dos critérios técnicos de habilitação 

2.3.1. Habilitação Técnica 

2.3.1.1. As licitantes deverão atender aos critérios de habilitação previstos neste Termo 

e no instrumento convocatório. 

2.3.1.2. Na qualificação técnica, o licitante deverá apresentar no ato da apresentação da 

proposta, um ou mais atestados de capacidade técnica, emitido por entidade pública ou privada, 

que comprove que a empresa já forneceu produtos com a mesma natureza e complexidade dos 

objetos a serem registrados, em quantidade mínima de 30% do quantitativo licitado para o item 

que concorrer. 

2.3.1.3. O atestado deverá conter a identificação do signatário responsável, firma 

reconhecida, bem como meios de contato (telefone e/ou e-mail, etc) que possibilitem a 

realização de diligências para esclarecimento de dúvidas relativas às informações prestadas. 

2.3.2. Do impacto ambiental 

2.3.2.1. A(s) empresa(s) especializada(s) na comercialização e instalação de 

equipamentos detectores de metal a ser(em) contratada(s) deverá(ão) atender às diretrizes da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS prevista pela Lei nº 12.305/2010. 

2.3.2.2. A PNRS recomenda medidas de não geração e redução de resíduos, que 

envolvem, principalmente, o bom uso dos equipamentos, mantendo para tal, mão de obra 

qualificada para sua manutenção, enquanto vigente os aspectos de garantia do produto.  
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2.3.2.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) firmar o compromisso de observar as 

diretrizes da Lei nº 12.305/2010, fornecendo e instalando os equipamentos (quando oportuno), 

observando às diretrizes nela contida, e esgotando todas as possibilidades de recuperação dos 

equipamentos, fazendo o descarte em local adequado, em cumprimento a legislação ambiental 

vigente. 

 

3. DEFINIÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

3.1. Do regime de execução do contrato e forma de fornecimento do equipamento 

3.1.1. O regime de execução se dará de maneira indireta, com empresa contratada pelo 

Tribunal de Justiça, executando o fornecimento, a instalação, testes, documentação técnica, 

treinamento, assistência técnica e manutenção preventiva e corretiva durante o período de 

garantia do equipamento pretendido obedecendo o cronograma – a ser construído e executado 

durante a vigência do contrato – nas instalações prediais apontas nos itens 3.3.2 e 3.3.4 deste 

instrumento. 

3.2. Das obrigações contratuais 

3.2.1. Obrigações do contratante 

a) Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento; 

b) Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste termo de 

referência.  

c) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a empresa contratada no 

prazo estipulado;  

d) Emitir Nota de Empenho a crédito da contratada no valor correspondente à quantidade 

solicitada;  

e) Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto, para 

que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição;  

f) Indicar servidor com competência necessária para proceder o recebimento do objeto e 

atestar a Nota Fiscal após a verificação das especificações técnicas, da qualidade, da quantidade 

e preços registrado; 

g) Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do objeto 

contratado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, prazos de vigência e entregas, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as advertências e 

as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta. 
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3.2.2. Obrigações da contratada 

a) Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições 

estabelecidas;  

b) Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das 

especificações;  

c) Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização 

identificar na entrega do objeto solicitado, até para que possa a empresa proceder correções;  

d) Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento.  

e) Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações neste Termo 

de Referência e na proposta de preços apresentada pela empresa, utilizando-se de todos os 

recursos materiais e humanos necessários para entregar os equipamentos/materiais solicitados 

no prazo, no local e horário indicados;  

f) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega do objeto solicitado no 

local indicado, incluindo os possíveis danos causados por transportadoras, sem qualquer ônus 

ao contratante, não reduzindo ou excluindo essa responsabilidade, a fiscalização ou 

acompanhamento da CONTRATANTE;  

g) Entregar manual de instruções em português. 

h) Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução; A inadimplência da empresa, com referência aos encargos, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à administração do Tribunal de Justiça, nem 

poderá onerar o objeto desta Licitação, razão pela qual a empresa vencedora renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o TJPA;  

i) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Tribunal de Justiça, durante

o prazo de fornecimento;  

j) Credenciar, junto ao TJPA, um representante para prestar os devidos esclarecimentos e 

atender as reclamações que porventura surgirem durante o fornecimento;  

k) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no pregão que sejam compatíveis com as obrigações a serem assumidas, 

cumprindo durante a vigência do contrato todas as leis e posturas Federais, Estaduais e 

Municipais vigentes, a regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade social, com a 

legislação trabalhista, normas e padrões de proteção ao meio ambiente e cumprimento dos 

direitos da mulher, inclusive os que protegem a maternidade, sob pena da rescisão contratual, 
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sem direito a indenização conforme preceitua o art. 28, §4° da Constituição do Estado do Pará, 

assim como todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais, vigentes, sendo a única 

responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa, em especial a:  

I. Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade Social 

e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;  

II. Regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da 

licitante;  

III. Regularidade Trabalhista; comprovada através de Certidão Negativa de 

Débito Trabalhista prevista na Lei 12.440/2011, retirada no site www.tst.jus.br;

IV. Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal/88 

(trabalho de menores de idade, observada a Lei nº 9.854/1999). 

l) Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes 

decorrentes do Contrato, tais como: mudança de endereço, telefone, fax, dissolução da 

sociedade, falência e outros; 

m) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 

materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

n) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados 

quando da execução do objeto deste contrato; 

o) Responsabilizar-se pelo transporte dos itens até as dependências da CONTRATANTE; 

p) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e expressa 

anuência do Tribunal de Justiça; não sendo aceita, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 

quaisquer outros.  

q) A CONTRATADA deverá indicar, mediante declaração, um preposto, aceito pela 

fiscalização, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, 

sempre que for necessário. Na declaração deverá constar o nome completo, número do CPF e 

do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional. 

r) O preposto deverá se apresentar à respectiva unidade fiscalizadora em até 5 (cinco) dias 

úteis após a assinatura do contrato, para firmar, juntamente com os servidores designados para 

esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das 

principais ocorrências durante a execução do contrato, bem como para tratar dos demais 

assuntos pertinentes à execução do contrato relativos à sua competência. 

s) O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços 

prestados. 
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t) A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e 

Medicina do Trabalho. 

u) A empresa vencedora é obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados.  

v) Manter até o término da garantia, endereço, telefone e e-mail para contato 

permanentemente atualizados. 

w) Comunicar imediatamente o TJPA, bem como ao responsável pela fiscalização, 

qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias, em qualquer tempo até o final da garantia. 

x) É expressamente vedada à Licitante Vencedora: 

I. A veiculação de publicidade acerca da ARP/Contrato, salvo se houver prévia 

autorização da Administração do CONTRATANTE; 

II. Caucionar ou utilizar a ARP/Contrato para qualquer operação financeira, sem 

prévia anuência do CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual 

y) A contratante fica obrigada a executar a instalação de ponto de tomada, com circuito 

exclusivo, para a alimentação do equipamento, disponibilizando mão-de-obra e material 

necessário, devendo entrar em contato com a fiscalização caso ocorram dúvidas quanto à 

execução deste serviço. 

3.3. Da dinâmica de execução: definição do local de entrega, etapas, logística, 

cronograma entre outros pertinente 

3.3.1. O objeto deverá ser fornecido e instalado somente em dias úteis por pessoal 

devidamente credenciado e habilitado pela vencedora do certame, conforme as demandas 

solicitadas pelo setor demandante. 

3.3.2. Os locais de entrega e instalação dos equipamentos ficam relacionados no quadro 

abaixo: 

Nº SIGLAS 
COMARCA/TERMO 

JUDICIÁRIO 
Nº SIGLAS 

COMARCA/TERMO 
JUDICIÁRIO 

1 C Acará 33 TJ Magalhães Barata 
2 C Afuá 34 C Maracanã 
3 C Alenquer 35 C Marituba 
4 C Almeirim 36 C Medicilândia 
5 C Anajás 37 C Melgaço 
6 C Anapú 38 C Moju 
7 C Ananindeua (Juizado do PAA) 39 C Muaná 
8 C Augusto Correa 40 C Nova Timboteua 
9 C Aurora do Pará 41 C Oeiras do Pará 
10 TJ Bagre 42 C Ourém 
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11 C Belém (Fórum de Mosqueiro) 43 C Ourilândia do Norte 
12 C Belém (Juizado José Bonifácio) 44 C Pacajá 
13 C Belém (Fórum do Marco) 45 C Prainha 
14 C Bonito 46 C Porto de Moz 
15 C Breu Branco 47 C Rondon do Pará 
16 C Bujarú 48 C Rurópolis 
17 C Cametá 49 C Santarém (Juizado Especial Civil) 
18 C Chaves 50 C Santarém Novo 
19 TJ Colares 51 C Santa Luzia do Pará  
20 C Concórdia do Pará 52 C Santana do Araguaia 
21 C Curralinho 53 C São Félix do Xingú 
22 C Curionópolis 54 C Santo Antônio do Tauá 
23 C Eldorado do Carajás 55 C São Caetano de Odivelas 
24 C Faro 56 C São domingos do Araguaia 
25 C Garrafão do Norte 57 C São Francisco do Pará 
26 C Igarapé-Açú 58 C São João do Araguaia 
27 C Inhangapí 59 C Senador José Porfírio 
28 C Itaituba 60 C Tucuruí 
29 C Jacareacanga 61 C Ulianópolis 
30 C Jacundá 62 C Uruará 
31 C Juruti 63 C Vigia 
32 C Limoeiro do Ajurú 

3.3.3. Os prédios do Poder Judiciário relacionadas neste item terão a instalação dos 

portais detectores metais após execução de adequações arquitetônicas a serem executadas pela 

Secretaria de Engenharia e Arquitetura do Tribunal de Justiça (SEA/TJPA), são elas: Comarca 

de Concórdia do Pará, Comarca de Almeirim, Comarca de Igarapé –Açu, Termo Judiciário de 

Aveiro, Termo Judiciário de Bagre, Magalhães Barata, Termo Judiciário de Santa Cruz do Arari 

(ver página 12 deste processo). 

3.3.4. Nos casos de situações excepcionais que possam ensejar a necessidade 

formalização de aditivos de valor ao contrato vigente, nos termos da Lei n° 8.666/93, fica a 

contratada ciente que o atendimento do objeto poderá se estender a todas as Comarcas do 

Estado, citadas no quadro abaixo: 

PÓLOS ADMINISTRATIVO 
JUDICIÁRIO 

REGIÃO JUDICIÁRIA MUNICÍPIO SIGLAS 

Pólo Central CENTRAL BELEM C 

1º Pólo Ananindeua 1ª Reg. Jud. Ananindeua 

ANANINDEUA C 
BENEVIDES C
MARITUBA C 

SANTA BARBARA DO PARÁ CI 
SANTA ISABEL DO PARÁ C 

2º Tomé-Açú 2ª Reg. Jud. Tomé-Açú 

ACARÁ C 
BUJARÚ C 

COLARES TJ 
CONCÓRDIA DO PARÁ C 

SANTO ANTONIO DO TAUÁ C 
SÃO CAETANO DE ODIVELAS C 

TOMÉ-AÇÚ C 
VIGIA C 

3º Pólo Abaetetuba 3ª Reg. Jud. Abaetetuba 

ABAETETUBA C 
BARCARENA C 

IGARAPÉ-MIRI C 
MOJU C 

TAILANDIA C 

4º Pólo Castanhal 4ª Reg. Jud. Castanhal 

CASTANHAL C 
CURUÇÁ C 

IGARAPÉ-AÇÚ C 
INHANGAPÍ C 

IRITUIA C 
MAGALHÃES BARATA TJ 

MARACANÃ C 
MARAPANIM C 
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SANTA MARIA DO PARÁ C 

SÃO DOMINGOS DO CAPIM C 
SÃO FRANCISCO DO PARÁ C 

SÃO JOÃO DA PONTA CI 
SÃO MIGUEL DO GUAMÁ C 

TERRA ALTA CI 

5º Pólo Capanema 5ª Reg. Jud Capanema 

AUGUSTO CORREA C 
BONITO C 

BRAGANÇA C 
CACHOEIRA DO PIRIÁ CI 

CAPANEMA C 
CAPITÃO POÇO C 

GARRAFÃO DO NORTE C 
NOVA ESPERANÇA DO PIRIÁ CI 

NOVA TIMBOTEUA C 
OURÉM C 

PEIXE-BOI C 
PRIMAVERA C 
QUATIPURU CI 

SALINÓPOLIS C 
SANTA LUZIA DO PARÁ C 

SANTARÉM NOVO C 
SÃO JOÃO DE PIRABAS CI 

TRACUATEUA CI 
VISEU C 

6º Pólo Paragominas 6ª Reg. Jud. Paragominas 

AURORA DO PARÁ C 
DOM ELISEU C 

IPIXUNA DO PARÁ C 
MÃE DO RIO C 

PARAGOMINAS C 
ULIANÓPOLIS C 

7º Pólo Marajó 

7ª Reg. Jud. Soure 

CACHOEIRA DO ARARI C 
MUANÁ C 

PONTA DE PEDRAS C 
SALVATERRA C 

SANTA CRUZ DO ARARI TJ 
SOURE C 

8ª Reg. Jud. Breves 

AFUA C 
ANAJÁS C 
BAGRE TJ 
BREVES C 
CHAVES C 

CURRALINHO C 
GURUPÁ C 

MELGAÇO C 
PORTEL C 

SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA C 

8º Pólo Cametá 9ª Reg. Jud. Cametá 

BAIAO C 
CAMETÁ C 

LIMOEIRO DO AJURÚ C 
MOCAJUBA C 

OEIRAS DO PARÁ C 

9º Pólo Marabá 

10ª Reg. Jud. Tucuruí 

ANAPÚ C 
BREU BRANCO C 

GOIANÉSIA DO PARÁ C 
NOVO REPARTIMENTO C 

PACAJÁ C 
TUCURUÍ C 

11ª Reg. Jud. Marabá 

ABEL FIGUEIREDO CI 
BOM JESUS DO TOCANTINS CI 

BREJO GRANDE DO ARAGUAIA CI 
CANAÃ DOS CARAJÁS C 

CURIONÓPOLIS C 
ELDORADO DO CARAJÁS C 

ITUPIRANGA C 
JACUNDÁ C 
MARABÁ C 

NOVA IPIXUNA CI 
PALESTINA DO PARÁ CI 

PARAUAPEBAS C 
PIÇARRA CI 

RONDON DO PARÁ C 
SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA C 
SÃO GERALDO DO ARAGUAIA C 

SÃO JOÃO DO ARAGUAIA C 

10º Pólo Redenção 12ª Reg. Jud. Xinguara 

ÁGUA AZUL DO NORTE CI 
BANNACH CI 

OURILÂNDIA DO NORTE C 
RIO MARIA C 

SÃO FÉLIX DO XINGÚ C 
SAPUCAIA CI 
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TUCUMÃ C 

XINGUARA C 

13ª Reg. Jud. Redenção 

CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA C 
CUMARÚ DO NORTE CI 

FLORESTA DO ARAGUAIA CI 
PAU D'ARCO CI 
REDENÇÃO C 

SANTA MARIA DAS BARREIRAS CI 
SANTANA DO ARAGUAIA C 

11º Pólo Altanira 14ª Reg. Jud. Altamira 

ALTAMIRA C 
BRASIL NOVO C 

MEDICILÂNDIA C 
PLACAS CI 

PORTO DE MOZ C 
SENADOR JOSÉ PORFÍRIO C 

URUARÁ C 
VITÓRIA DO XINGÚ C 

12º Pólo de Santarém 

15ª Reg. Jud. Santarém 

ALENQUER C 
ALMEIRIM C 
BELTERRA CI 

CURUÁ CI 
FARO C 

JURUTÍ C 
MONTE ALEGRE C 

MOJUÍ DOS CAMPOS CI 
ÓBIDOS C 

ORIXIMINÁ C 
PRAINHA C 

SANTARÉM C 
TERRA SANTA C 

16ª Reg. Jud. Itaituba 

AVEIRO TJ 
ITAITUBA C 

JACAREACANGA C 
NOVO PROGRESSO C 

RURÓPOLIS C 
TRAIRÃO CI 

Fonte: Oracle BI/Coordenadoria de Estatística 
Nota: 
C= Comarca 
CI= Comarca a instalar 
TJ= Termo judiciário 

3.3.5. O cronograma de execução será elaborado em conjunto com a equipe de gestão 

do contrato que avisará previamente as Comarcas, solicitando autorização para a instalação dos 

equipamentos. O prazo para elaboração do cronograma será de 15 (quinze) dias corridos a conta 

da remessa do emprenho ou ordem de compra. 

3.4. Dos instrumentos formais de solicitação de fornecimento dos bens e/ou de 

prestação de serviços e das demais formas de comunicação 

3.4.1. O objeto será solicitado após a confirmação do recebimento da Nota de Empenho 

por parte da contratada, a qual será encaminhada por e-mail. Após recebimento da nota de 

emprenho ou ordem de compra conta-se o prazo para elaboração do cronograma de execução 

do serviço nos termos do item 3.3.5 deste instrumento, respeitando os horários comerciais de 

funcionamento, bem como a sua execução do prazo de vigência do contrato. 

3.5. Do prazo de vigência 

3.5.1. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado no caso de interesse das partes, nos termos do art. 57, II, da Lei 

8.666/93. 
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3.6. Demais prazos 

3.6.1. Prazo de entrega dos bens / execução dos serviços 

a. A contar do recebimento da nota de empenho, de acordo com as especificações e demais 

condições estipuladas em sua proposta comercial o fornecedor vencedor se compromete a 

efetuar a entrega dos equipamentos devidamente instalados no prazo não superior a: 

I. Para o item 01 o prazo de 60 (sessenta) dias corridos; 

II. Para os itens 02e 03 o prazo de 30 (trinta) dias corridos. 

b. Contados a partir da comunicação pela fiscalização, sendo-lhe concedido igual prazo 

para retirada do equipamento/material ou parte do que foi rejeitado, sem ônus para o TJPA na 

hipótese de ser verificada a impropriedade dos equipamentos/materiais ou sua divergência em 

relação ao exigido, ele será imediatamente rejeitado, no todo ou em parte, a critério da 

FISCALIZAÇÃO responsável pelo seu recebimento, sendo a contratada notificada a proceder 

à substituição no prazo máximo de: 

I. Para o item 01 o prazo de 30 dias corridos; 

II. Para os itens 02 e 03 o prazo de 10 dias corridos. 

c. As datas e horários de entrega para instalação deverão ser comunicados e agendados 

junto ao setor demandante, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, não sendo 

aceito os equipamentos instalados que estiverem em desacordo com as especificações 

constantes neste Instrumento. 

3.6.2. Prazo de garantia dos bens / serviços 

a. O prazo de garantia será no mínimo de 12 (doze) meses, contra defeito de fabricação, 

contados a partir do recebimento definitivo do objeto, com assistência técnica na Região 

Metropolitana de Belém e ocorrerão à cargo da fornecedor vencedor, todas as despesas, 

inclusive as despesas de transporte e/ou postais, para substituição e/ou manutenção dos bens, 

cujas marcas porventura não disponham de assistência técnica na Região Metropolitana de 

Belém, durante o período de garantia mínima de 12 (doze) meses. 

b. A garantia – conforme prazo mínimo estipulado neste instrumento – consiste na 

prestação pela Licitante Vencedora, de todas as obrigações estabelecidas na Lei 8.078/1990 

(Código de Defesa do Consumidor e suas alterações), bem como dos encargos previstos ao 

fornecedor vencedor do Edital. Nos casos de defeito de fabricação dentro do prazo de garantia, 

a fornecedor vencedor será obrigada a fazer a devolução do equipamento/material ou 

substituição por outro novo com tecnologia igual ou superior ao licitado, conforme item 3.8.5., 

alínea b. 

T
JP

A
P

R
O

20
23

02
52

6V
02

Assinado com senha por WILLIAM ROGERIO SOUZA DA SILVA, RICARDO DA SILVA LACERDA e PAULO MARCELO DE
ARAUJO HILDEBRANDO.
Use 3694459.26194318-5501 - para a consulta à autenticidade em
https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=3694459.26194318-5501
Documento gerado por CRISTIANE DE SOUSA LIMA *Data e hora: 14/12/2023 19:37

SIGA-DOC

T
rib

u
n

a
l d

e Justiça do Esta
do

 d
o

 P
a

rá

218



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
COORDENADORIA MILITAR

 
c. O fornecedor vencedor deverá apresentar ao Tribunal de Justiça do Pará, manual de 

instruções em português, documentos e certificados que comprovem a origem dos materiais, 

constando inclusive à garantia de fábrica. Verificada a incompatibilidade, será o fornecedor 

vencedor obrigado a substituí-lo no prazo máximo estabelecido no item 3.8.5, alínea b, contados 

da comunicação, no total ou em parte, sem qualquer ônus para a Administração, 

independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 

3.7. Garantia contratual 

3.7.1. A empresa vencedora do certame deverá apresentar garantia equivalente a 5% 

(cinco por cento) do valor global deste contrato, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da 

assinatura do contrato, em uma das seguintes modalidades: 

a. Caução em dinheiro 

b. Seguro garantia ou  

c. Fiança bancária. 

3.7.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá contemplar a total

vigência contratual e assegurará o pagamento de: 

a. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

b. Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE á CONTRATADA; 

c. Obrigações Trabalhistas, Fiscais e Previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas 

pela CONTRATADA, e 

d. Prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato, garantia de responsabilidade Civil; 

3.7.3. As modalidades seguro-garantia e fiança-bancária somente serão aceitas se 

contemplarem todos os eventos indicados nas alíneas dos itens anteriores. 

3.7.4. Quando a garantia for apresentada em dinheiro, ela será atualizada 

monetariamente, conforme os critérios estabelecidos pela instituição bancária em que for 

realizado o depósito. 

3.7.5. A garantia será recalculada, nas mesmas condições e proporções sempre que 

ocorrer modificação no valor deste contrato. 

3.7.6. No caso de vencimento, utilização ou recálculo da garantia, o CONTRATADO 

terá o mesmo prazo estabelecido no parágrafo primeiro, a contar da ocorrência do fato, para 

renová-la ou complementá-la. 
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3.7.7. A garantia será liberada após a execução plena deste contrato, em prazo não 

superior a 20 (vinte) dias úteis, contados da solicitação formalizada pela CONTRATADA, 

desde que não haja qualquer pendência por parte dela. 

3.8. Indicadores de níveis de serviço 

3.8.1. Considerando que o indicativo de nível de serviço, tem por objetivo definir os 

níveis esperados de qualidade da prestação do serviço continuado e as respectivas adequações 

de pagamento, observa-se que não se aplica ao objeto da presente contratação, pois trata-se de 

serviço de natureza não continuada e aquisição. 

3.9. Do recebimento 

3.9.1. Do recebimento provisório 

a. Se dará em até 05 (cinco) dias úteis, pela equipe fiscalização, com a elaboração de 

relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que 

julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo 

para posterior conferência de sua conformidade com as especificações do edital e da proposta. 

Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado esse recebimento. 

3.9.2. Do recebimento definitivo 

a. Se dará em até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento provisório, ocasião 

em que será feita a conferência, avaliação da qualidade e verificação da adequação do objeto 

licitado, pela fiscalização do Contrato. 

b. Após a conferência, com base nos relatórios e documentação apresentados, caso 

o objeto esteja em conformidade com o licitado será emitido termo circunstanciado para efeito 

de recebimento definitivo dos serviços prestados; 

c. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade administrativa, civil e 

penal da EMPRESA por problemas causados durante o uso dos itens e nem exclui sua 

responsabilidade pelo perfeito desempenho do objeto, cabendo-lhe sanar quaisquer 

irregularidades detectadas quando de sua utilização.  

d. Os custos da substituição de itens rejeitados, ocorrerão exclusivamente às 

expensas da EMPRESA, sendo vedado à fiscalização responsabilizar-se pelo seu 

encaminhamento, mesmo que seja por Sedex a cobrar. 

3.10. Da forma de pagamento 

a. O pagamento será efetuado de acordo com a nota fiscal de

serviços/fornecimento, com prazo não superior a 30 (trinta) dias contados da data do atesto dos 

serviços/fornecimento na nota fiscal, após verificada a conformidade da execução e 
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documentação respectiva, através de crédito em conta corrente no Banco XXXXXX, Agência 

XXXXX, Conta Corrente nº XXXXXXXX, mediante a apresentação de fatura emitida pela 

EMPRESA em correspondência ao objeto executado. 

b. A nota fiscal ou fatura deverá vir acompanhada obrigatoriamente dos 

comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista, demonstrada através de consulta on-line ao 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e ao site da Justiça do Trabalho 

competente ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/1993. 

c. No ato do pagamento será verificado se a EMPRESA possui pendências quanto

às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social 

e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a regularidade perante a Justiça do 

Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 

d. O descumprimento, pela EMPRESA, do estabelecido no item anterior, não lhe 

gera direito a alteração de preços ou compensação financeira. 

e. Constada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões, a EMPRESA 

estará sujeita a aplicação das penalidades estabelecidas em Lei, bem como o cancelamento do 

contrato. 

f. Poderá o TJPA descontar o valor correspondente aos danos a que a EMPRESA 

der causa das faturas pertinentes dos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente 

de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial. 

g. O TJPA poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes às 

multas ou a indenizações devidas pela EMPRESA, nos termos do contrato. 

h. Nenhum pagamento isentará a EMPRESA das suas responsabilidades e 

obrigações, nem implicará aceitação definitiva do objeto. 

i. Para efeito de pagamento, o TJPA procederá às retenções tributárias e 

previdenciárias previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento. 

j. O TJPA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá 

deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à EMPRESA, os valores 

correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas, nos termos pactuados. 

k. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a EMPRESA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira 

devida pelo TJPA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 

parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
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EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; e 
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 
I = (TX/100)           I = (6/100)            I = 0,0001644 
         365                       365 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

3.11. Classificação orçamentária com a indicação da fonte de recurso do orçamento 

do órgão e a indicação da nota de reserva 

O objeto será atendido na disponibilidade orçamentária abaixo indicada: 

• Recursos:1500.01200000 

• Dotação: 76 

• Rubrica: 4.4.90.52 

• Item de despesa: 2394 
3.12. Da transferência de conhecimento 

Fica a empresa vencedora obrigada a FORNECER TREINAMENTO para 

execução de serviço de manutenção corretivas nos equipamentos adquiridos para servidores do 

Tribunal de Justiça do Pará, arcando com todos os custos, com exceção dos custos com diárias 

e passagens aéreas. 

3.13.  Dos direitos de propriedade intelectual e autoral 

Não se aplica para o objeto proposto 

3.14. Da qualificação técnica do profissional 

Deverá ser solicitado da empresa contratada certificação de responsável técnico 

pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA ou Conselho Federal dos 

Técnicos – CFT. 

3.15. Dos papéis a serem desempenhados 

PAPEL ENTIDADE RESPONSABILIDADE 

Equipe de Apoio da Contratação TJPA 

Equipe responsável por subsidiar a área de licitações em 
suas dúvidas, respostas aos questionamentos, recursos e 
impugnações, bem como na análise e julgamento das 
propostas das licitantes. 

Equipe de Gestão e Fiscalização 
do Contrato 

TJPA 

Equipe composta pelo gestor do contrato, responsável 
por gerir a execução contratual, e pelos fiscais 
demandante, técnico e administrativo, responsáveis por 
fiscalizar a execução contratual. 

Fiscal Demandante do Contrato TJPA 

Servidor representante da área demandante da 
contratação, indicado pela referida autoridade 
competente, responsável por fiscalizar o contrato quanto 
aos aspectos funcionais do objeto, inclusive em relação 
à aplicação de sanções. 
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Fiscal Técnico do Contrato TJPA 

Servidor representante da área técnica, indicado pela 
respectiva autoridade competente, responsável por 
fiscalizar o contrato quanto aos aspectos técnicos do 
objeto, inclusive em relação à aplicação de sanções. 

Fiscal Administrativo do Contrato TJPA 

Servidor representante da Secretaria de Administração, 
indicado pela respectiva autoridade, responsável por 
fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administrativos 
da execução, especialmente os referentes ao 
recebimento, pagamento, sanções, aderência às normas, 
diretrizes e obrigações contratuais. 

Gestor do Contrato TJPA 
Servidor com atribuições gerenciais, técnicas ou 
operacionais relacionadas ao processo de gestão do 
contrato, indicado por autoridade competente do órgão. 

Preposto Contratada 

Funcionário representante da empresa contratada, 
responsável por acompanhar a execução do contrato e 
atuar como interlocutor principal junto ao órgão 
contratante, incumbido de receber, diligenciar, 
encaminhar e responder as questões técnicas, legais e 
administrativas referentes ao andamento contratual. 

 

Equipe de apoio da contratação  

Integrante Demandante 
Nome: William Rogério S da Silva 
Matrícula: PA 150011 
Telefone: 91 3205 3317 
E-mail:william.silva@tjpa.jus.br 

Integrante Administrativo 
Nome: Ricardo da S Lacerda 
Matrícula: 162302 
Telefone: 91 3205 3300 
E-mail: 
ricardo.lacerda@tjpa.jus.br 

Integrante Técnico 
Nome: Paulo Marcelo de A 
Hildebrando 
Matrícula: PA 48887 
Telefone: 91 3205 3317 
E-mail: paulo.hildebrando@tjpa.jus.br 

 

Equipe de gestão e fiscalização da contratação 

Gestor do Contrato 
Nome: William Rogério S da Silva 
Matrícula: PA 150011 
Telefone: 3205-3315 
e-mail: william.siva@tjpa.jus.br 

Fiscal Demandante 
Nome: Edson Santos de Souza  
Matrícula: PA 37338 
Telefone: 3205-3315 
e-mail: edson.souza@tjpa.jus.br  

Integrante Técnico 
Nome: Paulo M de A Hildebrando 
Matrícula: PA 48887 
Telefone: 91 3205 3317 
e-mail: paulo.hildebrando@tjpa.jus.br  

 

3.16. Das sanções 

3.16.1. Das situações que possam caracterizar descumprimento de obrigações 

contratuais estabelecidas 

a) Não atendimento da demanda solicitada; 

b) Entrega do objeto fora dos prazos estipulados neste Instrumento; 

c) Entrega do objeto em desacordo com as especificações definidos neste 

Instrumento; 

d) Não substituição dos veículos rejeitados pela fiscalização no prazo estipulado 

neste Instrumento; 

e) Não encaminhamento da documentação necessária para pagamento da nota 

fiscal, conforme previsto neste Termo; 
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f) Não atendimento às solicitações feitas pela Equipe de Gestão e Fiscalização; 

g) Não cumprimento de quaisquer das obrigações previstas no item 3.3.2. 

3.16.2.  Das multas 

• Pelo atraso na entrega do objeto, pela inexecução total ou parcial do objeto desta 

licitação, pelo não atendimento às especificações contidas neste Termo de Referência, e 

descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência, Edital, no 

Contrato e nos instrumentos afins, o Tribunal de Justiça do Estado do Pará – TJPA, poderá 

aplicar à LICITANTE vencedora as seguintes sanções, garantida a ampla e prévia defesa: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do empenho no caso de 

atraso na entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto 

dia e a critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, em caso de atraso na 

entrega do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial

da obrigação assumida; 

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor da nota de empenho, em caso de inexecução 

total da obrigação assumida. 

3.16.3. Das demais penalidades 

a) Pela inexecução total ou parcial e pelo descumprimento de quaisquer das 

obrigações previstas neste termo de referência serão aplicadas as penalidades previstas no 

instrumento convocatório. 

 

4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DETALHADA DO OBJETO 

Item Descrição do equipamento 
Indicador 

Físico 

01 

a. Portal detector de metal 
Und QTD Especificações técnicas: 

• Interface de conexão, Serial ou Ethernet; 

• Software para geração de relatórios e configurações; 

• Contador de eventos (acessos, saídas e detecções); 

• Software para configurações em português; 

• Mínimo 8 zonas independente de detecção; 

• Sinalização por colunas de leds, indicando o local e a massa metálica; 

• Sinalização por led no painel indicando o local detectado ou na lateral do 
equipamento; 

• Não interferir em aparelhos marca-passo e não oferecer riscos aos usuários; 

• Tecnologia IGBT de alta frequência; 

Und 63 
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• Fabricação de acordo com as normas mínimas de segurança do NIJ 0601-
00; 

• Nível de sensibilidade médio com capacidade de detecção de armas de fogo, 
armas brancas e ferramentas de médio porte; 

• Possuir Sinalizações visuais de modo by-pass, indicação de falha, modo AC, 
modo Bateria, Nível de carga, voltímetro, amperímetro e frequencímetro. 

• Medidas mínimas A x L x P: 2100 mm x 600 mm x 450 mm; 

• Estrutura em MDF ou ABS; 

• Teto em aço carbono com pintura epóxi; 

• Grau de proteção IP 20 ou superior; 

• Alimentação de 90 a 240 VCA; 

• Possuir bases de fixação no piso; 

• Painel de controle integrado para configurações de funções; 

• Garantia mínima de um ano e suporte técnico permanente. 
 

02 

b. Nobreak Com Capacidade Mínima 1KVA. 
Indicador 

Físico 

Especificações técnicas: Und Qtd 

• Topologia: Interativo, senoidal por aproximação, sincronizado com a rede 
elétrica. 

• Tensão de Entrada: 110v ou bivolt. 

• Tensão de Saída: 110v. 

• Forma de onda de saída: Senoidal por aproximação (PWM); 

• Potência de operação Mínima: De 1000VA; 

• Conexão de entrada: Cabo e plug NBR 14136; 

• Conexões de Saída: Mínimo 3 tomadas padrão NBR 14136;  

• Controle: Microprocessado; 

• Proteções: Ruído de rede elétrica, sobretensão, sobtensão, surtos. 

• Garantia: Igual ou superior a 12 meses. 

Und 63 

03 

c. O equipamento portátil de detecção de metal  
Indicador 

Físico 
Especificações técnicas: Und Qtd 

Características técnicas  

• Indicador visual de bateria com carga baixa.  

• Indicador visual e sonoro de detecção.  

• Ativação de detecção silenciosa com indicação de detecção visual e por 
vibração.  

• Não sofrer interferência de objetos metálicos próximos.  

• Não causar interferência em aparelhos tais como marca-passo e implante 
coclear.  

• Deverá permitir a conexão com rede de alimentação elétrica 110 Vac/220 
Vac.  

• Possuir indicação visual de bateria descarregada, em carga e com carga 
completa;  

• Possuir design que impeça o contato com alimentação da rede elétrica. Seus 
contatos não deverão causar choque elétrico, mesmo quando o carregador estiver 
ligado, conectado à rede de alimentação elétrica. 

• Maleta de transporte, com as seguintes características:  
• Confeccionada em material resistente e proporcionar proteção de queda ao 
detector e seus acessórios;  

Und 150 
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• Possuir sistema de travas que assegure que a maleta seja adequadamente 
fechada;  
• Possuir dimensões reduzidas para facilitar o acondicionamento.  
• A documentação deve estar em português do Brasil. 
• Todos os componentes padronizados e intercambiáveis.  
• Estrutura suficientemente robusta e resistente a impactos mecânicos e 
pressões provocadas pelo uso normal a que se destina.  
• Material não metálico resistente às condições ambientais normais não 
requerendo qualquer tipo de manutenção para eliminar corrosões, ou repinturas, 
e evitem a deterioração da superfície ao longo da vida útil.  
• Não sofrer interferência magnética que altere seu funcionamento de 
detecção por outros equipamentos emissores de radiofrequência próximos.  
• Capacidade de detectar metais magnéticos e não magnéticos, ferrosos e não 
ferrosos.  
• Dispositivo de ajuste de sensibilidade,
• Indicador visual de detector ligado. 
• Com duas baterias recarregáveis de 9 V. 

Características adicionais 
• Coldre de guarnição com as seguintes características: 

❖ Plenamente compatível com o detector de metais manual fornecido;  
❖ Permitir instalação em cinto na altura da cintura, não apresentar 

dificuldade em remover o detector de metais manual na ocasião de 
sua utilização e não inibir os movimentos do usuário do detector;  

❖ Confeccionado em material resistente;  
❖ Possuir resistência à água;  
❖ Possuir resistência mecânica que permita a remoção e a recolocação 

do detector sem romper o encaixe no cinto. 
• Carregador de baterias, com as seguintes características: 

❖ Confeccionada em material similar ao detector de metais manual;  
❖ Totalmente compatível com a bateria fornecida, sem necessidade de 

adaptações;  
❖ Possuir plugue de alimentação compatível com o padrão NBR 14136 

ou ser fornecido com o adaptador compatível com este padrão;  
❖ Permitir a conexão com o detector de metais manual. 

 

5. DA VISTORIA 

5.1. A Licitante poderá realizar Vistoria Técnica não obrigatória sendo estabelecidas 

as seguintes condições: 

5.2. A licitante poderá realizar vistorias in loco, com o objetivo de avaliar condições 

de execução do serviço de instalação, conhecendo as condições e grau de dificuldade existentes, 

mediante a prévio agendamento de horário, junto ao Coordenadoria Militar do Tribunal de 

Justiça, pelos telefones 91 3205 3315/3317, sendo limitada a realização da vistoria a um 

interessado por vez até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública. 

5.3. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão 

alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para 

se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de 

preços em decorrência da execução do objeto deste Pregão. 
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6. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

6.1. A EMPRESA deverá estar regularizada quanto à emissão de nota fiscal de 

acordo com a sua legislação estadual.  

6.2. As empresas licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar 

toda a documentação referente ao pleito, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas, de modo 

a não incorrerem em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais 

pretensões de acréscimo dos preços propostos.  

6.3. Não será admitida reivindicação de alteração dos preços unitários ou global sob 

alegações tais como perdas não consideradas de materiais, quantitativos incorretos, dificuldades 

em entrega de materiais e execução dos serviços especificados no prazo, entre outros. 

6.4. Os preços registrados na Ata não obrigam a Administração a firmar contratações 

que deles poderão advir, cabendo, contudo, na hipótese de opção por outro meio de contratação, 

assegurar ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

 

Belém, 13 de dezembro de 2023. 

 

 
 

RICARDO DA SILVA LACERDA 
Integrante Administrativa 

 
 

WILLIAM ROGÉRIO SOUZA DA SILVA 
Fiscal Demandante 

 
 

PAULO MARCELO DE ARAÚJO HILDEBRANDO 
Integrante Técnico 
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